PARECER Nº 3403, DE 2005

 DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº37/2005

 

De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe objetiva  a concessão de bônus merecimento aos integrantes do Quadro da Secretaria da Educação.

 

A propositura foi encaminhada com regime de urgência e esteve em pauta no dia correspondente à 169ª Sessão Ordinária ( em 11/11/05), tendo recebido 9 emendas.



Na seqüência do processo legislativo foi à propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico , conforme previsto no art.31, 1º, do regimento citado.



Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fui designado para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria.



O projeto de lei referente ao bônus merecimento para os integrantes do quadro da Secretaria de Educação é reeditado anualmente pelo Executivo, a mais de cinco anos. Conclui-se que tem havido disposição orçamentária para tal, suficiente para que estes valores deixem de ser apenas bônus para serem incorporados aos salários dos servidores sem que isso signifique alteração do planejamento das finanças do Governo. A lei exige que 60% dos recursos do Fundef sejam destinados ao pagamento dos profissionais do magistério do ensino fundamental. Ao invés do Governador valorizar  estes profissionais estabelecendo um plano de carreira e uma remuneração mais digna, o mesmo prefere instituir bônus, com uma justificativa pueril de estar concedendo beneficio a estes servidores.



Feitas estas considerações, passo ao exame  da propositura. Ao fazê-lo, verifico que a proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado.

 

 As emendas de nºs. 1, 2, 3, 5 e 6 adequam o projeto de lei para que a concessão do bônus seja estendida aos servidores aposentados. Não havendo óbice constitucional para aprovação.

 

As emendas nºs. 4 e 7 alteram o valor de referência do bônus para R$800,00 ( oitocentos reais). Não há óbice constitucional para aceitação, além de a alteração ser economicamente positiva aos educadores.  

 

As  emendas  nºs. 8 e 9  incorporam, de forma definitiva, aos vencimentos dos servidores a importância paga a titulo de bônus, dotando a mesma de  natureza jurídica salarial, especialmente para os fins de cálculo de férias e 13º salário. São constitucionais não havendo óbice para aceitação.



Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do projeto de Lei  Complementar nº. 37 de 2005, bem como as emendas de número 1,2,3,4,5,6,7,8 e 9.

a) Cândido Vaccarezza  -  Relator Especial

